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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 64/2010

Iniciativas Emprego 2009 e 2010

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda a uma avaliação rigorosa e isenta da Ini-
ciativa para o Emprego 2009 e que o seu relatório seja 
tornado público.

2 — No âmbito da Iniciativa para o Emprego 2010 
sejam criados, com a maior urgência, indicadores físicos 
e financeiros por medida e publicados mensalmente.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 65/2010

Recomenda ao Governo o predomínio dos critérios científicos e a 
não exclusão de investigadores estrangeiros no Regulamento de 
Formação Avançada e Qualificação de Recursos Humanos 2010 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — O predomínio de critérios científicos e de mérito 
do candidato no acesso a bolsas de investigação para pro-
gramas de doutoramento.

2 — A não inclusão no Regulamento de Formação Avan-
çada e Qualificação de Recursos Humanos 2010 da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., de normas que 
contenham enunciados discriminatórios e xenófobos nos 
procedimentos a ter em conta nos processos de candidatura 
a bolsas da instituição e que impeçam, explicitamente ou 
através da exigência de títulos de residência anteriores ao 
início do projecto de investigação, o acesso de investiga-
dores estrangeiros às bolsas de doutoramento.

Aprovada em 24 de Junho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 66/2010

Recomenda ao Governo que apresente todos os elementos 
estatísticos das contas públicas de acordo 

com o Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC95)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Na elaboração de documentos oficiais, apresente 
sempre todos os dados das diversas rubricas das contas pú-
blicas de acordo com a metodologia oficial do Instituto Na-
cional de Estatística e do Eurostat — o Sistema Europeu de 
Contas Nacionais e Regionais (SEC95), que vigora em to-
dos os países da União Europeia — abstendo -se de proceder 
a alterações metodológicas unilaterais que posteriormente 
possam não ser validadas pelas entidades competentes.

2 — Garanta a comparabilidade de todos os elemen-
tos estatísticos constantes dos documentos oficiais por si 
apresentados.

Aprovada em 24 de Junho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 20/2010
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Porta-
ria n.º 276/2010, de 19 de Maio, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 97, de 19 de Maio de 2010, saiu 
com as seguintes inexactidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — Na alínea c) do artigo 3.º, onde se lê:
«c) Distrito de Portalegre:
Solos litólicos não húmicos derivados de granitos;
Litossolos derivados de xistos;
Solos mediterrânicos vermelhos, amarelos ou pardos, 

em geral derivados de xistos e calcários;
Solos podzolizados não hidromórficos.»

deve ler -se:
«c) Distrito de Portalegre:
Solos litólicos não húmicos derivados de granitos;
Litossolos derivados de xistos;
Solos mediterrânicos vermelhos, amarelos ou pardos, 

em geral derivados de xistos e calcários;
Solos podzolizados não hidromórficos;
Solos calcários pardos vermelhos.»

2 — Na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º, onde se lê:
«a) Vinho tinto e rosado ou rosé — 11 vol.;»

deve ler -se:
«a) Vinho tinto e rosado ou rosé — 11 % vol.;»

Centro Jurídico, 6 de Julho de 2010. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 476/2010
de 9 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Mirandela de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

1 — É criada a zona de caça municipal de Vale de Gou-
vinhas (processo n.º 5458 -AFN), pelo período de seis anos, 




